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Além deste caderno de prova, contendo sessenta 

questões objetivas e uma questão discursiva, você 

receberá do fiscal de sala: 

  uma folha destinada às respostas das questões 

objetivas. 

  uma folha de texto definitivo destinada  à 

questão discursiva. 

  

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 A questão discursiva e o espaço para rascunho 

virão após as questões objetivas, no final deste 

caderno; 

 Verifique se seu caderno está completo, sem 

repetição de questões ou falhas. Caso contrário, 

notifique imediatamente o fiscal da sala, para que 

sejam tomadas as devidas providências; 

 Confira seus dados pessoais, especialmente nome, 

número de inscrição e documento de identidade e 

leia atentamente as instruções para preencher a 

folha de respostas e a folha de texto definitivo; 

 Use somente caneta esferográfica, fabricada em 

material transparente, com tinta preta ou azul; 

 Assine seu nome apenas nos espaços reservados; 

 Não será permitido qualquer tipo de identificação 

na folha de texto definitivo da questão discursiva; 

 Marque na folha de respostas o campo relativo à 

confirmação do tipo/cor de prova, conforme o 

caderno recebido; 

 O preenchimento das respostas da prova objetiva 

e da questão discursiva é de sua responsabilidade 

e não será permitida a troca de folha de respostas 

ou de texto definitivo em caso de erro; 

 Reserve tempo suficiente para o preenchimento 

de suas respostas. Para fins de avaliação, serão 

levadas em consideração apenas as marcações 

realizadas na folha de respostas da prova objetiva 

e na folha de texto definitivo, não sendo permitido 

anotar informações relativas às respostas em 

qualquer outro meio que não seja o caderno de 

provas; 

 A FGV coletará as impressões digitais dos 

candidatos na folha de respostas; 

 Os candidatos serão submetidos ao sistema de 

detecção de metais quando do ingresso e da saída 

de sanitários durante a realização das provas. 

 

 

 

 4 (quatro) horas e 30 (trinta) minutos é o 

tempo disponível para a realização da prova, já 

incluído o tempo para a marcação da folha de 

respostas da prova objetiva; 

 2 horas após o início da prova é possível retirar-

se da sala, sem levar o caderno de prova; 

 1 hora antes do término do período de prova é 

possível retirar-se da sala levando o caderno de 

prova. 

 Qualquer tipo de comunicação entre os 

candidatos durante a aplicação da prova; 

 Levantar da cadeira sem autorização do fiscal de 

sala; 

 Usar o sanitário ao término da prova, após 

deixar a sala. 

SUA PROVA 

TEMPO 

NÃO SERÁ PERMITIDO 

INFORMAÇÕES GERAIS 
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Língua Portuguesa 

Todas as frases desta prova foram retiradas de um  
Dicionário de Citações. 

1 

A frase em que houve adequada substituição de uma oração 
desenvolvida por uma oração reduzida é: 

(A) Uma crença não é verdadeira porque ela é útil. / por sua 
utilidade. 

(B) O mundo não pode ser dividido sem deixar resto. / sem que 
deixe resto. 

(C) Em algumas coisas é preciso acreditar para que sejam vistas. 
/ para serem vistas. 

(D) Morrer por uma causa não faz com que essa causa seja justa. 
/ justiça a essa causa. 

(E) Eu jamais morreria por uma crença porque eu poderia estar 
errado. / por poder que eu estivesse errado. 

2 

A frase em que o pronome pessoal lhe tem valor possessivo é: 

(A) Nunca prive alguém da esperança. Pode ser tudo o que lhe 
resta. 

(B) Não é que ele não possa ver a solução. É que não lhe é 
possível ver o problema. 

(C) Assim é, se lhe parece. 

(D) Eu posso explicar-lhes isso, mas eu não posso entender isso 
por eles. 

(E) O certo não é priorizar o que lhe está na agenda, mas 
agendar suas prioridades. 

3 

A frase cuja grafia do vocábulo sublinhado está correta é: 

(A) Ambição não é nada se não a sombra maligna da aspiração. 

(B) O que é uma erva daninha se não uma planta cujas virtudes 
ainda não foram descobertas? 

(C) Liberdade não é nada se não a distância entre a caça e o 
caçador. 

(D) Se você espera pelo amanhã, o amanhã chega; se não espera 
pelo amanhã, o amanhã chega. 

(E) A civilização nada mais é se não uma camada de pintura que 
qualquer chuvinha lava. 

4 

A frase a seguir em que o adjetivo sublinhado permanece com o 
mesmo significado independentemente de estar anteposto ou 
posposto ao substantivo é: 

(A) Cuidado com todas as atividades que requeiram roupas 
novas. 

(B) O que é a felicidade além da simples harmonia entre o 
homem e a vida que ele leva? 

(C) Um bom lugar para começar é de onde você está. 

(D) A humanidade está adquirindo toda tecnologia certa pelas 
razões erradas. 

(E) Um cozinheiro famoso possui sempre uma velha panela de 
estimação. 

5 

A frase a seguir em que o emprego da forma esse-essa-esses-
essas-isso do demonstrativo é devido a uma razão diferente das 
demais é: 

(A) Não podemos tentar deixar de fazer escolhas ao não fazer 
nada, mas mesmo isso é uma decisão. 

(B) Se você pode ler isso, agradeça a um professor. 

(C) Como é que as crianças pequenas são tão espertas e os 
homens tão estúpidos? Deve ser a educação que faz isso. 

(D) Suponho que a única razão da estrada para a ruína ser larga é 
acomodar o grande número de viajantes nessa direção. 

(E) Há dois objetivos na vida: primeiro conseguir o que se deseja 
e segundo, ser capaz de se aproveitar disso. 

6 

As virtudes e os perfumes são da natureza; _____ duram pouco e 
_____ perduram por longo tempo, mas ambos perdem a essência 
quando expostos. 

As formas dos demonstrativos que preenchem corretamente as 
lacunas são: 

(A) estes / aqueles. 

(B) aqueles / estes. 

(C) esses / aqueles. 

(D) estes / aquelas. 

(E) esses / aquelas. 

7 

A frase a seguir em que o valor semântico da preposição de está 
corretamente indicado é: 

(A) O que a escultura é para um bloco de mármore, a educação é 
para o espírito. / origem 

(B) Eu passei no meu curso de Ética. Eu colei, claro. / assunto 

(C) O trabalho de um educador é irrigar o deserto, não derrubar a 
floresta. / modo 

(D) Não há nada mais inútil do que fazer de forma eficiente o que 
nem deveria ser feito. / meio ou instrumento 

(E) A coisa mais importante não é de onde se veio, mas aonde se 
vai. / direção 

8 

A frase em que se trocou o emprego de onde/aonde é: 

(A) Não sei aonde vou, mas já estou a caminho. 

(B) Quantas vezes eu descobri onde deveria ir apenas por partir 
para algum outro lugar.  

(C) Se você não sabe para onde vai, todos os caminhos o levam 
para lugar nenhum.  

(D) Eu irei, não importa aonde, desde que seja para frente.  

(E) A coisa mais importante não é de onde se veio, mas aonde se 
vai.  
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9 

Assinale a opção em que as duas ocorrências sublinhadas 
pertencem à mesma classe gramatical. 

(A) A última função da razão é reconhecer que há uma infinidade 
de coisas que a ultrapassam. 

(B) Que Deus me dê serenidade para aceitar as coisas que não 
posso mudar, coragem para mudar as que posso e sabedoria 
para distinguir entre elas.  

(C) Estatística é a ciência que diz que se eu comi um frango e tu 
não comestes nenhum, teremos comido, em média, meio 
frango cada um. 

(D) A inteligência é o farol que nos guia, mas é a vontade que nos 
faz caminhar. 

(E) Quando eu era jovem, descobri que nove de cada dez coisas 
que eu fazia eram um fracasso. 

10 

“Fantasma: o sinal exterior e visível de um medo interior” 

Nessa frase ocorre o emprego de dois pontos (:) com a seguinte 
finalidade: 

(A) indicar o significado de um termo anterior. 

(B) preceder uma enumeração de termos. 

(C) marcar uma citação. 

(D) introduzir uma síntese do que foi enunciado. 

(E) separar o vocativo. 

 

Conhecimentos Específicos 

11 

O Município XYZ celebrou contrato de concessão de serviço 
público de transporte municipal de passageiros por ônibus com ar 
condicionado com a empresa “Vá de Bus”. O contrato foi 
celebrado com prazo de 10 (dez) anos. No entanto, passados 
menos de 2 (dois) anos, o serviço já havia sido interrompido em 
diversas ocasiões, por falta de veículos, além de serem 
constantes as reclamações por defeitos no funcionamento do ar 
condicionado e desvios de rota. 

Nesse caso, é cabível 

(A) a encampação do serviço, tendo em vista a prestação 
deficiente do serviço, após processo administrativo em que 
seja assegurada a ampla defesa. 

(B) a declaração de caducidade da concessão, por razões de 
interesse público, mediante ação judicial intentada para este 
fim. 

(C) a declaração da caducidade da concessão, após verificação da 
inadimplência da concessionária em processo administrativo, 
assegurada a ampla defesa. 

(D) a encampação do serviço, por razões de interesse público, em 
razão da inadimplência da concessionária, garantida à 
empresa ampla defesa posterior ao ato. 

(E) a rescisão do contrato de concessão, por descumprimento 
das normas legais e contratuais de prestação do serviço, 
mediante ação judicial intentada para este fim. 

12 

José Bonifácio foi aposentado do cargo de Assistente 
Administrativo do Ministério da Justiça, e seus proventos de 
aposentadoria incluíram todas as vantagens percebidas pelo  
ex-servidor, quando em atividade. Ao apreciar, para fins de 
registro, o ato de concessão da aposentadoria, o Tribunal de 
Contas da União determinou a supressão de uma parcela, 
afirmando que José Bonifácio não poderia recebê-la em seus 
proventos de aposentadoria. 

Com base no caso apresentado, assinale a afirmativa correta. 

(A) O Tribunal de Contas não é competente para apreciar os atos 
de concessão de aposentadoria, e não poderia, portanto, 
determinar a supressão de qualquer parcela. 

(B) O Tribunal de Contas não poderia determinar a supressão da 
parcela, tendo em vista que o ato administrativo de 
concessão da aposentadoria já havia se tornado perfeito. 

(C) A concessão de aposentadoria dos servidores federais é 
competência privativa do Tribunal de Contas da União, órgão 
competente para o cálculo dos proventos, e, inclusive, para a 
supressão de parcelas. 

(D) A aposentadoria é ato administrativo complexo, que somente 
se aperfeiçoa com o registro perante o Tribunal de Contas, o 
qual pode determinar a supressão de parcelas a que o  
ex-servidor não faça jus. 

(E) O Tribunal de Contas da União pode determinar a supressão 
de parcelas a que o ex-servidor não tenha direito, mas 
somente após o exercício do contraditório e da ampla defesa. 

13 

Atacado por acusações de corrupção e fraude envolvendo o 
orçamento de empresas estatais, o Governador do Estado XYZ 
resolve contratar uma auditoria financeira independente, a fim 
de demonstrar que nunca houve qualquer malversação de verbas 
públicas, seja do Tesouro estadual, seja das empresas estatais. 

Considerando o exposto, assinale a afirmativa correta. 

(A) É possível a contratação direta, por inexigibilidade de 
licitação, da auditoria financeira, desde que se possa 
caracterizá-la como serviço de natureza singular, e que a 
contratada goze de notória especialização. 

(B) É possível a contratação direta, por dispensa de licitação, da 
auditoria financeira, uma vez caracterizada a situação de 
urgência e desde que o serviço possa ser concluído no prazo 
máximo de 180 dias. 

(C) É possível a contratação direta, por dispensa de licitação, da 
auditoria financeira, desde que não haja, entre os servidores 
do Estado, profissionais habilitados ao desempenho do 
serviço. 

(D) Não é possível, em qualquer hipótese, a contratação direta, 
sendo imprescindível a realização de licitação para a seleção 
do profissional ou empresa que realizará a auditoria 
financeira. 

(E) Somente será possível a contratação direta, por 
inexigibilidade, no caso de haver um único profissional ou 
empresa capacitado à realização de uma auditoria financeira. 
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14 

As opções a seguir dizem respeito a previsões legais referentes ao 
instituto das parcerias público-privadas, à exceção de uma. 
Assinale-a. 

(A) O prazo de vigência do contrato não poderá ser inferior a  
5 (cinco), nem superior a 35 (trinta e cinco) anos, incluindo 
eventual prorrogação. 

(B) É vedada a contratação de parceria público-privada que 
tenha por objeto exclusivo a execução de obra pública. 

(C) O julgamento poderá adotar, como critério para a seleção da 
proposta vencedora da licitação, o menor valor da 
contraprestação a ser paga pela Administração Pública. 

(D) A contraprestação do parceiro público ao parceiro privado 
somente pode ser realizada por meio de transferência 
bancária. 

(E) O contrato poderá prever o pagamento ao parceiro privado 
de remuneração variável vinculada ao seu desempenho. 

15 

O Estado ABCD celebrou contrato com a empresa “XYZ Soluções 
de Informática e Engenharia”, vencedora de certame licitatório, 
para a aquisição do serviço de cabeamento de rede no edifício 
sede do Governo. Posteriormente ao início do serviço, 
entretanto, o Estado determinou uma pequena alteração no 
projeto, a fim de incluir novos pontos de rede não previstos 
inicialmente. 

A esse respeito, assinale a afirmativa correta. 

(A) Após a celebração do contrato, a alteração no projeto não é 
possível, pois os novos serviços incluídos não foram objeto de 
licitação. 

(B) Após a celebração do contrato, a alteração no projeto é 
possível, desde que haja expressa concordância do particular 
contratado. 

(C) É possível a prorrogação dos prazos de início de etapas de 
execução, de conclusão e de entrega do serviço, para 
adequar o serviço às alterações do projeto. 

(D) É possível a alteração das cláusulas econômicas do contrato, 
a fim de restabelecer o seu equilíbrio financeiro inicial, mas 
não é admitida qualquer prorrogação de prazo, para adequar 
o serviço às alterações do projeto. 

(E) Após a celebração do contrato, a alteração no projeto é 
possível, desde que não tenham sido iniciados os serviços 
pela empresa contratada. 

16 

Diante das constantes denúncias de superlotação e condições 
insalubres, o Estado ABCD pretende construir um novo presídio, 
com capacidade para receber até 1.250 (mil duzentos e 
cinquenta) presos. 

Considerando as regras para a licitação das obras, assinale a 
afirmativa correta. 

(A) É possível a contratação integrada, compreendendo a 
elaboração e o desenvolvimento dos projetos básico e 
executivo e a execução de obras e serviços de engenharia e 
todas as demais operações necessárias e suficientes para a 
entrega final do objeto. 

(B) A contratação da obra pode ser feita por inexigibilidade de 
licitação, tendo em vista a inviabilidade de competição nos 
projetos inseridos no RDC – Regime Diferenciado de 
Contratações Públicas. 

(C) A contratação da obra pode ser enquadrada no RDC – Regime 
diferenciado de Contratações Públicas, admitindo, por essa 
razão, a contratação direta, por dispensa de licitação. 

(D) Para utilização do RDC – Regime Diferenciado de 
Contratações Públicas, a obra deve ser concluída em até 180 
(cento e oitenta) dias da adjudicação do objeto ao licitante 
vencedor. 

(E) Apesar de se tratar de uma obra de engenharia para 
construção de estabelecimento prisional, o Estado ABCD não 
pode utilizar o RDC – Regime Diferenciado de Contratações 
Públicas, que é privativo da União. 

17 

Considerando a disciplina legal acerca dos consórcios públicos, 
analise as afirmativas a seguir. 

I. A União não pode participar de consórcio do qual faça parte 
algum dos Estados da Federação. 

II. Os entes da Federação consorciados poderão ceder 
servidores ao consórcio do qual façam parte. 

III. O consórcio público com personalidade jurídica de direito 
público integra a administração indireta de todos os entes da 
Federação consorciados. 

Assinale: 

(A) se somente a afirmativa I estiver correta. 

(B) se somente a afirmativa III estiver correta. 

(C) se somente as afirmativas I e II estiverem corretas. 

(D) se somente as afirmativas II e III estiverem corretas. 

(E) se todas as afirmativas estiverem corretas. 
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18 

A fim de garantir a observância de determinados valores e 
princípios norteadores, o Estado intervém, de forma legítima, no 
domínio econômico. 

A esse respeito, assinale a afirmativa correta. 

(A) A atuação do Estado no domínio econômico se dá, 
unicamente, por meio de empresas públicas e sociedades de 
economia mista, cuja criação somente será permitida quando 
necessário aos imperativos da segurança nacional ou a 
relevante interesse coletivo. 

(B) As empresas públicas e as sociedades de economia mista só 
poderão gozar de privilégios fiscais não extensivos às do setor 
privado quando necessário aos imperativos da segurança 
nacional ou a relevante interesse coletivo. 

(C) O Estado, como agente normativo e regulador da atividade 
econômica, exercerá, na forma da lei, as funções de 
fiscalização, incentivo e planejamento, sendo este 
determinante e impositivo para os setores público e privado. 

(D) A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho 
humano e na livre iniciativa, obedecerá, dentre outros, aos 
princípios da soberania nacional, do dirigismo econômico e 
da redução das desigualdades regionais e sociais. 

(E) O Estado, considerados os princípios gerais da ordem 
econômica, pode regular, por via legislativa, a política de 
preços de bens e serviços de determinado segmento 
econômico. 

19 

A Lei dos Portos - Lei nº 12.815/2013, diploma recém editado em 
atenção à competência legislativa da União para tratar do regime 
dos portos, estabelece que a exploração portuária pode ser feita 
diretamente, pela própria União, ou de forma indireta, mediante: 

I. concessão, para a exploração do próprio porto organizado. 

II. arrendamento de bem público, para Instalações portuárias 
localizadas dentro de um porto organizado. 

III. parceria Público Privada, para Instalações portuárias 
localizadas fora da área do porto organizado. 

Assinale: 

(A) se somente a afirmativa I estiver correta. 

(B) se somente a afirmativa II estiver correta. 

(C) se somente a afirmativa III estiver correta. 

(D) se somente as afirmativas I e II estiverem corretas. 

(E) se somente as afirmativas II e III estiverem corretas. 

20 

Na forma da Lei nº 12.815/2013, assinale a opção que apresenta 
o conceito legal correto. 

(A) Concessão é a cessão onerosa do porto organizado, com 
vistas à administração e à exploração de sua infraestrutura 
por prazo indeterminado. 

(B) Arrendamento é a cessão onerosa de área e infraestrutura 
públicas localizadas dentro do porto organizado, para 
exploração por prazo indeterminado. 

(C) Autorização é a outorga de direito à exploração de instalação 
portuária localizada dentro da área do porto organizado e 
formalizada mediante contrato de adesão. 

(D) Delegação é a transferência, mediante convênio, da 
administração e da exploração do porto organizado para 
Municípios ou Estados, ou a consórcio público. 

(E) Operador portuário é a pessoa física ou jurídica pré-
qualificada para exercer as atividades de movimentação de 
passageiros ou movimentação e armazenagem de 
mercadorias, destinadas ou provenientes de transporte 
aquaviário, dentro ou fora da área do porto organizado. 

21 

Acerca da disciplina dos contratos de concessão e de 
arrendamento trazida no Decreto nº 8.033/2013, assinale a 
afirmativa correta. 

(A) Os contratos de concessão e de arrendamento terão prazo 
livremente fixado pelo poder concedente, desde que não 
superior a trinta anos. 

(B) Os contratos celebrados entre a concessionária e terceiros 
terão sua vigência máxima limitada ao prazo previsto para a 
concessão. 

(C) Os contratos celebrados entre a concessionária e terceiros 
serão regidos pelas normas de direito público, garantida a 
subsidiariedade da relação jurídica entre os terceiros e o 
poder concedente. 

(D) Os contratos de arrendamento e demais instrumentos 
voltados à exploração de áreas nos portos organizados 
vigentes no momento da celebração do contrato de 
concessão não poderão ter sua titularidade transferida à 
concessionária. 

(E) Os contratos de concessão e arrendamento deverão 
resguardar o direito de passagem de infraestrutura de 
terceiros na área objeto dos contratos, conforme disciplinado 
pela ANTAQ, independentemente de indenização. 

22 

Na exploração de portos organizados e de instalações portuárias, 
a União é o poder concedente, que é exercido pela Secretaria de 
Portos da Presidência da República. 

Sem prejuízo de outras atribuições previstas na legislação 
específica, compete ao poder concedente 

I. conduzir e aprovar, sempre que necessários, os estudos de 
viabilidade técnica, econômica e ambiental do objeto da 
concessão ou do arrendamento. 

II. analisar as propostas de realização de investimentos não 
previstos nos contratos de concessão ou de arrendamento. 

III. arbitrar, na esfera administrativa, os conflitos de interesses e 
as controvérsias sobre os contratos não solucionados entre a 
administração do porto e a arrendatária. 

Assinale: 

(A) se somente a afirmativa I estiver correta. 

(B) se somente a afirmativa II estiver correta. 

(C) se somente a afirmativa III estiver correta. 

(D) se somente as afirmativas I e II estiverem corretas. 

(E) se somente as afirmativas II e III estiverem corretas. 

23 

De acordo com o Art. 5º, inciso XL, da Constituição da República 
Federativa do Brasil de 1988, “a lei penal não retroagirá, salvo 
para beneficiar o réu”. 

Considerando a classificação das normas constitucionais, é 
correto afirmar que a interpretação desse texto conduz à 
conclusão de que estamos perante uma norma constitucional 

(A) de eficácia plena e aplicabilidade imediata. 

(B) programática. 

(C) de eficácia contida e aplicabilidade imediata. 

(D) de eficácia limitada e aplicabilidade mediata. 

(E) de eficácia restringível e aplicabilidade imediata. 
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Preocupados com a perda de competitividade do país no 
comércio exterior, um grupo de vinte e cinco senadores 
apresenta uma proposta de emenda constitucional 
estabelecendo alíquotas máximas para o imposto de exportação, 
de competência da União. Durante a discussão da proposta, o 
povo vai às ruas e ocorre uma grande onda de violência em 
diversas capitais do país. Apesar da grande instabilidade, a 
proposta continua a ser discutida. 

É aprovado um substitutivo na Comissão de Constituição e Justiça 
do Senado Federal, que termina por ser rejeitado pelo Plenário. 
Ato contínuo à rejeição, o Senado Federal, na mesma sessão 
legislativa, aprova a proposta original, em dois turnos de votação, 
pelo voto de três quintos dos respectivos membros, o mesmo 
ocorrendo na Câmara dos Deputados. Por fim, é promulgada a 
emenda constitucional. 

À luz dos limites e dos requisitos a serem observados durante o 
processo de reforma constitucional, conforme disciplina 
estabelecida pela Constituição da República Federativa do Brasil, 
é correto afirmar que a emenda assim promulgada é 
inconstitucional, na medida em que 

(A) foram violados os limites temporais para a reforma da 
Constituição. 

(B) foram violados os limites materiais para a reforma da 
Constituição. 

(C) não foram observados o quórum exigido e o número 
adequado de turnos de votação. 

(D) foram violados os limites circunstanciais para a emenda da 
Constituição. 

(E) a proposta não foi apresentada por nenhum dos legitimados 
previstos na ordem constitucional. 

25 

O Tribunal de Contas, a exemplo de toda e qualquer estrutura 
orgânica de natureza estatal, deve observar os direitos 
fundamentais de todos aqueles que sejam alcançados por sua 
atuação funcional. 

Considerando a sistemática estabelecida pela Constituição da 
República Federativa do Brasil e a interpretação que lhe vem 
sendo dispensada pelo Supremo Tribunal Federal, assinale a 
afirmativa correta. 

(A) As decisões do Tribunal de Contas, por força do princípio do 
duplo grau de jurisdição, estão sujeitas à revisão do Poder 
Legislativo. 

(B) Na apreciação da legalidade do ato de concessão inicial de 
pensão, antes de decorridos cinco anos, é dispensável a 
observância do contraditório. 

(C) O Tribunal de Contas somente pode apreciar as contas de 
agentes públicos, não a conduta de particulares que não 
pratiquem atos de autoridade. 

(D) O Tribunal de Contas, por força do princípio da segurança 
jurídica, não dispõe de poder cautelar, somente ao alcance 
dos órgãos jurisdicionais. 

(E) Toda e qualquer decisão que anule ou altere benefício 
pressupõe a prévia observância do contraditório e da ampla 
defesa no processo administrativo. 

26 

A Constituição de determinado Estado dispôs sobre a 
competência originária do Tribunal de Justiça para processar e 
julgar os mandados de segurança impetrados contra atos de 
certas autoridades. Em um caso concreto, o Tribunal de Justiça 
julgou improcedente o pedido formulado em sede de mandado 
de segurança. 

À luz da sistemática instituída pela Constituição da República 
Federativa do Brasil, é correto afirmar que o acórdão proferido 
pelo Tribunal de Justiça, no exercício dessa competência 
originária, é suscetível de ser impugnado via 

(A) recurso extraordinário endereçado ao Supremo Tribunal 
Federal. 

(B) recurso ordinário endereçado ao Supremo Tribunal Federal. 

(C) recurso especial endereçado ao Superior Tribunal de Justiça. 

(D) recurso ordinário endereçado ao Superior Tribunal de Justiça. 

(E) mandado de segurança a ser impetrado perante o Supremo 
Tribunal Federal. 

27 

Pedro, 15 anos, sem o conhecimento de João, seu pai, foi à 
garagem de sua casa, munido de jornal, isopor e fósforo, com o 
objetivo de brincar de atear fogo nesse material. O fogo, em 
contato com o querosene que estava no chão da garagem, 
provocou uma explosão que danificou o carro novo de seu 
vizinho. 

Considerando que João está desempregado e que a subsistência 
da família é proveniente do aluguel de um imóvel pertencente a 
Pedro, assinale a afirmativa correta. 

(A) João é responsável pelos atos praticados por seu filho. Na 
hipótese de sua insuficiência patrimonial, o patrimônio de 
Pedro será executado até onde baste para assegurar a 
reparação integral do dano. 

(B) João é objetivamente responsável pelos atos praticados por 
seu filho, pelo que o patrimônio de Pedro não poderá ser 
utilizado para o pagamento da indenização, visto ser ele 
inimputável. 

(C) João é objetivamente responsável pelos atos praticados por 
seu filho. Na hipótese de sua insuficiência patrimonial, a 
indenização deverá ser equitativa e a obrigação incidirá sobre 
os bens de Pedro. 

(D) João e Pedro são solidariamente responsáveis pelos atos 
praticados por Pedro, de sorte que o vizinho que teve o carro 
danificado poderá acionar um ou outro para ver satisfeito o 
seu crédito. 

(E) Não haverá obrigação de indenizar pelo dano causado, haja 
vista que Pedro, sendo menor de idade, é absolutamente 
incapaz, não podendo ser responsabilizado por atos 
obrigacionais. 
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Em 2012, Fernando celebrou pacto com a instituição Z visando 
dispor gratuitamente de seu corpo para pesquisas científicas após 
a morte. Dois anos depois, Fernando revogou o ato de disposição 
de seu corpo comunicando a instituição Z por meio de um correio 
eletrônico. Duas semanas depois Fernando veio a falecer. 

A instituição Z intentou ação judicial pleiteando o corpo de 
Fernando, alegando que o ato de disposição de corpo é 
irrevogável. 

Nos termos do Código Civil, assinale a opção que apresenta a 
solução jurídica adequada ao caso concreto. 

(A) O ato de disposição do próprio corpo é revogável a qualquer 
tempo, razão pela qual a conduta de Fernando foi conforme o 
direito. 

(B) Fernando não poderia ter revogado tal disposição, pois o ato 
de disposição do próprio corpo é irrevogável. 

(C) A revogação poderia ocorrer, desde que houvesse 
aquiescência da Instituição Z. 

(D) A revogação é válida, contudo, por expressa disposição legal, 
só produz efeitos seis meses após o ato pela qual se perfez. 

(E) A revogação é inválida, pois não obedece à forma pública que 
deve revestir tal ato jurídico. 

29 

Mariana está internada em hospital da rede particular de saúde 
em estado grave. Rodrigo, seu pai, promete recompensa de 
R$ 100.000,00 à equipe médica, caso a sua filha seja curada. 
Operada a cura, os médicos reivindicam o pagamento da 
recompensa prometida. 

Assinale a opção que indica o vício que contaminou essa 
manifestação de vontade. 

(A) Estado de perigo. 

(B) Lesão. 

(C) Erro. 

(D) Fraude contra credores. 

(E) Dolo por omissão. 

30 

A respeito das disposições gerais sobre as medidas cautelares, 
assinale a afirmativa incorreta. 

(A) É lícito ao juiz conceder liminarmente ou após justificação 
prévia a medida cautelar, sem ouvir o réu, quando verificar 
que este, sendo citado, poderá torná-la ineficaz. 

(B) Interposto o recurso, a medida cautelar será requerida 
diretamente ao tribunal. 

(C) Havendo suspensão do processo, a medida cautelar também 
será suspensa. 

(D) Cessa a eficácia da medida cautelar, se o juiz declarar extinto 
o processo principal, com ou sem julgamento do mérito. 

(E) O indeferimento da medida cautelar não obsta a que a parte 
intente a ação, salvo se o juiz, no procedimento cautelar, 
acolher a alegação de decadência ou de prescrição do direito 
do autor. 

31 

Considerando as regras sobre formação, suspensão e extinção do 
processo previstas no Código de Processo Civil em vigor, analise 
as afirmativas a seguir. 

I. A alteração do pedido ou da causa de pedir em nenhuma 
hipótese será permitida após o saneamento do processo. 

II. O processo extingue-se com resolução de mérito, quando o 
juiz acolher a alegação de perempção, litispendência ou de 
coisa julgada. 

III. O processo será suspenso quando a sentença de mérito não 
puder ser proferida senão depois de verificado determinado 
fato, ou de produzida certa prova, requisitada a outro juízo. 

Assinale: 

(A) se somente a afirmativa I estiver correta. 

(B) se somente a afirmativa II estiver correta. 

(C) se somente a afirmativa I e III estiverem corretas. 

(D) se somente as afirmativas II e II estiverem corretas. 

(E) se todas as afirmativas estiverem corretas. 

32 

A respeito do processo de execução, assinale a afirmativa 
incorreta. 

(A) A execução pode ser instaurada caso o devedor não satisfaça 
a obrigação certa, líquida e exigível, consubstanciada em 
título executivo. 

(B) Os contratos garantidos por hipoteca, penhor, anticrese e 
caução, bem como os de seguro de vida, são títulos 
executivos extrajudiciais. 

(C) O credor, que estiver, por direito de retenção, na posse de 
coisa pertencente ao devedor, não poderá promover a 
execução sobre outros bens senão depois de excutida a coisa 
que se achar em seu poder. 

(D) Somente podem promover a execução forçada, o credor, a 
quem a lei confere título executivo, e o Ministério Público, 
nos casos prescritos em lei. 

(E) É nula a execução se instaurada antes de se verificar a 
condição ou de ocorrido o termo. 

 

33 

Em uma embarcação pública estrangeira, em mar localizado no 
território do Uruguai, o presidente do Brasil sofre um atentado 
contra sua vida pela conduta de João, argentino residente no 
Brasil, que conseguiu se infiltrar no navio passando-se por 
funcionário da cozinha, já planejando o cometimento do delito. 

O presidente do Brasil, porém, é socorrido e se recupera, 
enquanto João é identificado e preso na Bahia, um mês após os 
fatos. 

Considerando a situação narrada, sobre a aplicação da lei penal 
no espaço, é correto afirmar que a João 

(A) não pode ser aplicada a lei brasileira, já que o crime foi 
cometido no estrangeiro. 

(B) poderá ser aplicada a lei brasileira, com base no princípio da 
territorialidade. 

(C) poderá ser aplicada a lei brasileira, ainda que o autor do 
crime tenha sido absolvido ou condenado no estrangeiro. 

(D) poderá ser aplicada a lei brasileira, desde que o autor do 
crime não seja julgado no estrangeiro. 

(E) não poderá ser aplicada a lei brasileira, já que o autor do 
crime é estrangeiro. 
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Diego e Júlio César, que exercem a mesma função, estão 
trabalhando dentro de um armazém localizado no Porto de 
Salvador, quando se inicia um incêndio no local em razão de 
problemas na fiação elétrica. Existe apenas uma pequena porta 
que permite a saída dos trabalhadores do armazém, mas em 
razão da rapidez com que o fogo se espalha, apenas dá tempo 
para que um dos trabalhadores saia sem se queimar. 

Quando Diego, que estava mais próximo da porta, vai sair, Júlio 
César, desesperado por ver que se queimaria se esperasse a saída 
do companheiro, dá um soco na cabeça do colega de trabalho e 
passa à sua frente, deixando o armazém. Diego sofre uma queda, 
tem parte do corpo queimada, mas também consegue sair vivo 
do local. Em razão do ocorrido, Diego ficou com debilidade 
permanente de membro. 

Considerando apenas os fatos narrados na situação hipotética, é 
correto afirmar que a conduta de Júlio César 

(A) configura crime de lesão corporal grave, sendo o fato típico, 
ilícito e culpável. 

(B) está amparada pelo instituto da legítima defesa, causa de 
exclusão da ilicitude. 

(C) configura crime de lesão corporal gravíssima, sendo o fato 
típico, ilícito e culpável. 

(D) está amparada pelo instituto do estado de necessidade, causa 
de exclusão da ilicitude. 

(E) está amparada pelo instituto do estado de necessidade, causa 
de exclusão da culpabilidade. 

35 

No dia 11/01/2010, Jean, nascido em 11/01/1992, praticou um 
crime de furto simples, razão pela qual foi denunciado como 
incurso nas sanções do Art. 155, caput, do Código Penal. 

Em 25/01/2010, foi a inicial acusatória recebida, não sendo 
cabível a suspensão condicional do processo. Após o regular 
processamento do feito, diante da confissão de Jean, foi o 
mesmo condenado à pena mínima de um ano de reclusão, sendo 
a sentença condenatória publicada em 01/03/2012 e transitando 
em julgado. Jean dá início ao cumprimento da pena em 
02/01/2014. 

Considerando a situação exposta, assinale a afirmativa correta. 

(A) Ocorreu a prescrição da pretensão punitiva do Estado, 
devendo ser reconhecida a extinção da punibilidade. 

(B) A condenação foi indevida, pois Jean não era imputável na 
data dos fatos. 

(C) Ocorreu a prescrição da pretensão executória do Estado, 
devendo ser reconhecida a extinção da punibilidade. 

(D) Não ocorreu a extinção da punibilidade, pois não foi 
ultrapassado o prazo de quatro anos entre os marcos 
interruptivos da prescrição. 

(E) Não ocorreu a extinção da punibilidade, pois não foi 
ultrapassado o prazo de três anos entre os marcos 
interruptivos da prescrição. 

36 

Diretor de determinada sociedade de economia mista, em razão 
de sua negligência, realiza uma contratação sem licitação quando 
esta deveria ter sido realizada. Descoberta a dispensa de licitação 
em hipótese não prevista em lei, o diretor foi intimado para 
prestar esclarecimentos nos autos de inquérito policial 
instaurado para apurar eventual crime. Esclareceu que, após os 
fatos, observou que a licitação deveria ter sido realizada, mas 
assegurou que não tinha intenção de causar prejuízo ao erário, 
tendo a dispensa ocorrida por sua negligência, pois acreditava 
que naquela situação não seria necessário o procedimento. 

Considerando que as informações narradas são verdadeiras, é 
correto afirmar que a conduta do diretor:  

(A) Configura crime de dispensa ou inexigibilidade irregular de 
licitação (Art. 89, Lei nº 8.666/93), sendo dispensável a 
demonstração do prejuízo ao erário. 

(B) Não configura crime de dispensa ou inexigibilidade irregular 
de licitação (Art. 89, Lei nº 8.666/93). 

(C) Apenas configura crime de dispensa ou inexigibilidade 
irregular de licitação (Art. 89, Lei nº 8.666/93) se comprovado 
o prejuízo ao erário. 

(D) Configura crime de dispensa ou inexigibilidade irregular de 
licitação (Art. 89, Lei nº 8.666/93), que visa proteger o bem 
jurídico patrimônio público, mas não a moralidade 
administrativa. 

(E) Configura crime de dispensa ou inexigibilidade irregular de 
licitação (Art. 89, Lei 9.666/93), que não pode ser classificado 
como norma penal em branco. 

37 

Joana foi contratada para trabalhar como auxiliar de serviços 
gerais de 2ª à 6ª feira das 9 às 18 horas com pausa alimentar de 
uma hora e aos sábados das 10 às 14 horas, sem intervalo. 

Apesar de esta ser a jornada contratual, na prática, Joana se 
ativava de 2ª à 6ª feira, das 9 às 22 horas e 15 minutos, com 
intervalo de uma hora e, aos sábados, das 10 às 17 horas, sem 
intervalo. 

Diante dessa situação, de acordo com a sistemática da CLT, 
acerca de intervalos e do entendimento consolidado do TST, 
assinale a afirmativa correta. 

(A) Joana terá direito, como extra ao intervalo interjornada de  
11 horas violado. 

(B) Joana não tem direito à pausa alimentar, já que respeitada, 
tampouco ao intervalo interjornada, que se desrespeitado 
não gera direito a extraordinários. 

(C) Joana somente terá direito, como extra, à pausa de  
15 minutos antes de iniciada a jornada extra, já que é do 
gênero feminino. 

(D) A exaustiva jornada imposta permite a concessão, como 
extra, de uma hora de 2ª feira a sábado, além de dano 
existencial, conforme previsto em Lei. 

(E) Joana poderá requerer, como extra, o intervalo intrajornada 
de uma hora aos sábados e interjornada de 15 minutos 
diários de 2ª à 6ª feira. 
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Pedro e João são amigos e exercem a função de vigilante em 
empresas diferentes. Ambos cumprem escala de 12x36 horas.  
A empresa na qual Pedro trabalha firmou acordo coletivo com o 
sindicato dos vigilantes prevendo a jornada em escala 12x36 
horas, enquanto o empregador de João, não. 

Sabe-se que, na convenção coletiva da categoria, não existe 
previsão de escala especial. 

Diante da hipótese retratada e do entendimento consolidado 
pelo TST, em relação aos plantões cumpridos nos domingos e 
feriados pelos empregados em tela, assinale a afirmativa correta. 

(A) Ambos receberão, como hora extra adicionada de 100%, as 
horas cumpridas nos plantões cumpridos nos domingos e 
feriados, caso não compensados. 

(B) Pedro não receberá hora extra pelos plantões cumpridos nos 
domingos e feriados, mesmo não compensados, em razão do 
acordo coletivo. 

(C) Nenhum deles receberá hora extra, independentemente do 
dia de plantão, pois a jornada mensal não ultrapassa  
220 horas. 

(D) João tem direito ao pagamento, como hora extra, apenas dos 
plantões cumpridos nos domingos, caso não tenha 
compensado as horas. 

(E) Pedro tem direito ao pagamento, como hora extra, apenas 
dos plantões cumpridos nos feriados, caso não tenha 
compensado as horas. 

39 

O acordo coletivo de uma empresa que atua em turno 
ininterrupto de revezamento prevê a jornada de 8 horas diárias e, 
em contrapartida, a concessão de duas cestas básicas mensais a 
cada trabalhador. O acordo coletivo foi feito com vigência de  
2 anos, findou-se e não foi substituído por outro. 

Diante do caso apresentado, e considerando os termos da 
Constituição Federal, da CLT e o entendimento consolidado do 
TST, assinale a afirmativa correta acerca do instrumento 
normativo. 

(A) Todas as cláusulas do acordo coletivo permanecerão em vigor 
até que novo instrumento normativo seja celebrado, 
conforme teoria da aderência limitada por revogação. 

(B) O acordo coletivo terá ultratividade naquilo que beneficia o 
trabalhador, de modo que ele voltará à jornada legal de 6 
horas diárias, mas permanecerá com o direito ao 
recebimento da cesta básica. 

(C) No dies ad quem não subsistirão as cláusulas previstas no 
acordo coletivo, conforme teoria da aderência limitada pelo 
prazo. 

(D) O acordo coletivo é ilegal, pois a norma constitucional 
determina que, em turno ininterrupto de revezamento, a 
jornada de trabalho deverá ser de 6 horas diárias, sendo de 
indisponilidade absoluta. 

(E) Para que o acordo coletivo tenha vigência após o prazo, será 
necessário formular um aditamento à convenção anterior e, 
neste caso, deverá ser homologado perante a Justiça do 
Trabalho, no 2º grau de jurisdição. 

40 

Régis trabalha na empresa “X”, como auxiliar jurídico, há 3 anos. 
As empresas “Y” e “Z” integram o mesmo grupo econômico da 
empresa “X”, mas estão sediadas em locais diferentes. 

No final do ano, Régis ponderou com seu chefe que desejava 
receber a participação nos lucros (PL) prevista no acordo coletivo 
sobre a lucratividade obtida por todas as empresas do grupo. 

Acerca da pretensão de Régis e da responsabilidade das 
empresas na hipótese retratada, de acordo com a CLT e com o 
entendimento consolidado do TST, assinale a afirmativa correta. 

(A) Não é possível o recebimento da PL em relação às empresas Y 
e Z porque Régis não trabalhou para elas, mas seria viável, 
por haver previsão legal, pleito de equiparação salarial 
indicando como modelo empregado das empresas Y ou Z. 

(B) Tratando-se de empregador único, é garantido por Lei que 
Régis tenha direito à PL sobre o lucro de todas as empresas 
do grupo, já que sua atividade colaborou direta ou 
indiretamente para a riqueza do grupo econômico. 

(C) Inviável o pagamento da participação nos lucros em face de 
empresas para as quais Régis não trabalhou, mesmo que 
integrando um mesmo grupo econômico, cuja relevância se 
dará na execução, em virtude da solidariedade. 

(D) Por Lei, tratando-se de grupo econômico, não só é viável a 
pretensão de Régis como é direito dele, caso seja dispensado 
e possua alguma garantia no emprego, optar pela 
reintegração nas empresas X, Y ou Z. 

(E) A existência de um grupo econômico garante a 
responsabilidade solidária passiva das empresas integrantes 
do grupo, mas não a ativa, já que legalmente não se pode 
cogitar em responsabilidade dual. 

41 

No contracheque de Miriam do mês de março de 2015 existem 
diversos descontos: INSS, imposto sobre a renda, adiantamento 
salarial que a empresa promove no dia 15 de cada mês, 
contribuição sindical, contribuição confederativa, contribuição de 
revigoramento, vale transporte (6% do salário) e assistência 
médica. Sabe-se que Miriam não é sindicalizada nem autorizou 
qualquer desconto, seja na admissão ou posteriormente. 

Diante da situação retratada, de acordo com a CLT e o 
entendimento consolidado do STF e TST, assinale a afirmativa 
correta. 

(A) Todos os descontos são válidos, já que autorizados por lei. 

(B) O desconto de contribuição sindical, já que a trabalhadora 
não é sindicalizada, é inválido. 

(C) As subtrações efetuadas a título de contribuição 
confederativa, contribuição de revigoramento e assistência 
médica, são inválidas. 

(D) Os descontos efetuados sob as rubricas de adiantamento 
salarial, contribuição sindical e contribuição confederativa, 
são válidos. 

(E) Com exceção do INSS e imposto de renda, todos os demais 
descontos são inválidos, pois violam o princípio da 
intangibilidade salarial. 
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Paula é empregada em uma empresa de produtos químicos e, 
apesar de não ser filiada ao sindicato, sempre foi muito atuante 
na defesa dos seus interesses e dos seus companheiros de 
trabalho. Invariavelmente pedia ao gerente que pagasse as horas 
extras e o adicional noturno sonegados a todos, estimulava os 
empregados à formação de um grupo de estudo para reivindicar 
melhores condições de trabalho e lutava para a compra dos 
melhores EPI´s, cujo custo era mais alto e, em razão sua atuação, 
sempre sofreu resistência da chefia. 

Em razão dessa postura ativa e verificando que Paula angariava a 
fama e confiança dos demais empregados, tornando-se uma líder 
informal, a empresa a dispensou sem justa causa para servir de 
exemplo àqueles que tentassem perseguir seus direitos de forma 
mais enfática. 

Diante da situação retratada e da modelagem legal de regência, 
acerca da ruptura contratual, assinale a afirmativa correta. 

(A) Paula poderia postular a readmissão com ressarcimento 
integral do período de afastamento ou o pagamento em 
dobro do período de afastamento, porque sua dispensa pode 
ser considerada discriminatória. 

(B) Paula não tem garantia no emprego e nada poderia ser feito 
por ela, porque resilir unilateralmente o contrato de trabalho 
é um direito potestativo do empregador. 

(C) Paula não poderá retornar ao emprego porque não possui 
estabilidade nem garantia no emprego, mas poderia 
reivindicar indenização por dano moral. 

(D) Paula, pelo princípio da primazia da realidade, tem o direito 
de ser equiparada ao dirigente sindical em razão de sua 
atuação, daí porque tem garantia no emprego por um ano, de 
modo que deverá ser reintegrada. 

(E) Paula não tem estabilidade, mas como a dispensa pode ser 
considerada abusiva, cabe reintegração e com a garantia de 
12 meses no emprego, conforme garantido em lei. 

43 

Um capataz ajuizou ação trabalhista contra o operador portuário 
e o OGMO, logrando a concessão de tutela antecipada de plano. 
Intimado, o operador portuário impetrou Mandado de 
Segurança, conseguindo junto ao relator liminar para suspender 
os efeitos da tutela antecipada, devidamente cumprida pelo juízo 
de 1º grau. Antes do julgamento do writ adveio a sentença nos 
autos da ação trabalhista, na qual o pedido foi julgado 
procedente e deferida novamente, agora no bojo da sentença, a 
tutela antecipada. 

Acerca da atitude processual necessária para atacar de imediato 
a tutela antecipada deferida na sentença, considerando a 
sistemática recursal vigente na seara trabalhista e o 
entendimento consolidado do TST, assinale a afirmativa correta. 

(A) Como o juiz de 1º grau desrespeitou a ordem do TRT, 
gerando subversão à ordem processual, o advogado deverá 
valer-se de reclamação correicional. 

(B) Diante da situação narrada, o advogado deverá impetrar 
novo Mandado de Segurança, desta feita alvejando a 
sentença. 

(C) Caberá ao advogado interpor Recurso Ordinário e, 
paralelamente, ajuizar Medida Cautelar para tentar conferir 
efeito suspensivo ao RO. 

(D) A hipótese retratada, por irregular, autoriza o ajuizamento de 
pedido de providências, sem prejuízo da sanção disciplinar ao 
magistrado. 

(E) O advogado do operador portuário deverá apresentar 
Recurso de Apelação com pedido de efeito ativo, pois o juiz 
não poderia sentenciar antes do julgamento final do 
Mandado de Segurança. 

44 

Em determinada reclamação trabalhista, o autor postula o 
pagamento de horas extras. Em defesa, a empresa afirma e prova 
que possui 7 (sete) empregados e junta controles de ponto com 
horários invariáveis (“britânicos”). Quando de sua manifestação, 
o autor impugnou os controles, afirmando que eles não são 
fidedignos. 

Acerca da distribuição do ônus da prova, com base na CLT e no 
entendimento consolidado do TST, assinale a afirmativa correta. 

(A) Uma vez que os controles não contêm variação, aplica-se a 
confissão em desfavor da empresa, sendo considerada 
verdadeira a jornada da petição inicial e dispensada a 
realização de outras provas. 

(B) Haverá inversão do ônus da prova, que passará a ser da 
empresa e, caso dele não se desincumba, será considerada 
verdadeira a jornada da peça de gênese. 

(C) Possuindo a empresa menos de 10 empregados, sequer tinha 
obrigação de juntar controle; se o fez, mesmo com horários 
invariáveis, não será punida e o ônus da prova permanece 
com o reclamante. 

(D) Controles com horários invariáveis não têm qualquer efeito 
na seara trabalhista, pela presunção absoluta de falsidade e 
aplicação da confissão, mesmo que sejam validados pelo 
autor no depoimento pessoal. 

(E) Diante da presunção de que os controles são inverídicos e 
não espelham a realidade, a atitude do magistrado de 
indeferir a oitiva de testemunhas de ambas as partes não se 
constituiria em cerceio de defesa. 

45 

Renato Pontes Antunez ajuizou reclamação trabalhista contra seu 
ex-empregador e um ente de previdência privada. Afirma que 
teve 1 ano de contrato de emprego sem a CTPS assinada, daí 
porque almeja a condenação da empresa ao recolhimento do 
INSS deste período, que será util para um futuro pedido de 
revisão do valor da aposentadoria atualmente recebida. 

Além disso, requer o pagamento de diferença no valor da 
complementação de aposentadoria, pois nas convenções 
coletivas dos últimos anos diversos direitos de natureza salarial 
foram deferidos aos empregados da ativa, mas não estendidos 
aos inativos, o que gerou uma complementação de 
aposentadoria menor do que aquela que genuinamente deveria 
ser paga. 

Renato explica que o ente de previdência privada foi instituído e 
é patrocinado, em parte, pelo ex-empregador, e somente os 
empregados da empresa podem a ela adeir, tratando-se de ente 
de previdência fechada que garante a quitação da diferença 
como se na ativa eles estivessem. 

Acerca da competência material, com base na CLT e no 
entendimento do STF e TST, assinale a afirmativa correta. 

(A) A Justiça do Trabalho é competente para apreciar ambos os 
pedidos – recolhimento de INSS e diferença na 
complementação de aposentadoria. 

(B) Não há competência material da Justiça do Trabalho para 
apreciar nenhum dos pedidos formulados. 

(C) A Justiça do Trabalho tem competência para apreciar o 
pedido de recolhimento de INSS, mas não o de diferença na 
complementação de aposentadoria. 

(D) Se o juiz entender pela incompetência em relação a ambos os 
pedidos formulados, deverá extinguir o feito sem resolução 
do mérito. 

(E) A Justiça do Trabalho tem competência para apreciar o 
pedido de diferença na complementação de aposentadoria, 
mas não o de recolhimento de INSS. 
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No decorrer de uma causa trabalhista que se encontra na fase 
executória, e sem que o juízo fosse garantido, o executado 
apresenta exceção de pré-executividade, ventilando três matérias 
de ordem pública. Duas dessas matérias são rejeitadas, mas uma 
delas (a tese de nulidade de citação) é acolhida, sendo então 
julgada procedente, em parte a exceção. 

Sobre a situação retratada e a sistemática recursal trabalhista, 
assinale a afirmativa correta. 

(A) A situação problema está equivocada, uma vez que está 
pacificado que não cabe exceção de pré-executividade na 
Justiça do Trabalho. 

(B) Caberá recurso ordinário para atacar a parte que pôs fim ao 
processo. 

(C) Em razão do princípio da celeridade, não caberá qualquer 
recurso da decisão de exceção de pré-executividade narrada. 

(D) Da decisão citada, a parte inconformada poderá de imediato 
ajuizar embargos de devedor. 

(E) Na situação retratada, caberá a interposição de recurso de 
agravo de petição. 

47 

Após prolatada sentença que julgou procedente em parte os 
pedidos de uma reclamação trabalhista, ambas as partes dela 
recorreram e o autor requereu a expedição de carta de sentença 
para execução provisória do julgado. 

Sobre esse procedimento, de acordo com o previsto na CLT e o 
entendimento consolidado do TST, assinale a afirmativa correta. 

(A) Se o devedor oferecer à penhora bens suficientes, o juiz não 
pode reter numerário, sob pena de violar direito líquido e 
certo do executado de que a execução se faça da maneira 
menos gravosa para o devedor. 

(B) O requerimento está equivocado, pois na Justiça do Trabalho 
não cabe execução provisória do julgado, de modo que, no 
caso deferido, a decisão judicial é passível de reclamação 
correicional. 

(C) Se a garantia fosse feita com depósito o juiz deveria liberar de 
plano a quantia em favor do exequente, independentemente 
de prestação de caução, haja vista a natureza alimentar do 
crédito trabalhista. 

(D) A execução provisória fica limitada à garantia do juízo e, em 
razão do princípio da celeridade, deve ser feita com dinheiro, 
mesmo que ofertados bens pelo devedor, pois a execução é 
feita em benefício do credor. 

(E) A CLT é omissa a respeito do limite de eventual execução 
provisória, daí porque ficará a critério do magistrado, com 
seu poder discricionário e dever geral de cautela, definir o 
limite e a forma desta execução. 

48 

O recurso de revista é de natureza extraordinária, cabível em face 
de acórdãos proferidos pelos Tribunais Regionais do Trabalho, 
tendo por objetivo uniformizar a interpretação das legislações 
estadual, federal e constitucional no âmbito da competência da 
Justiça do Trabalho. Trata-se de recurso com pressupostos rígidos 
de conhecimento, não se destinando à apreciação de fatos e 
provas. 

Acerca da sistemática do recurso de revista e de acordo com a 
CLT e o entendimento consolidado do TST, assinale a afirmativa 
correta. 

(A) A parte pode ser valer do jus postulandi na interposição do 
recurso de revista, ciente de que arcará com os efeitos 
danosos caso não consiga cumprir os requisitos técnicos. 

(B) No procedimento sumaríssimo cabe recurso de revista por 
violação de Súmula ou OJ do TST, à Súmula vinculante do STF 
e por violação direta da CRFB/88. 

(C) Cabe recurso de revista em face dos acórdãos prolatados em 
dissídio coletivo pelos Tribunais Regionais do Trabalho, no 
prazo de 8 dias, contados em dobro se a parte for a Fazendo 
Pública. 

(D) Na fase executória cabe recurso de revista por violação à lei 
federal, por divergência jurisprudencial e por ofensa à 
CRFB/88 nas execuções fiscais e nas controvérsias que 
envolvam a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 

(E) Na Justiça do Trabalho o juízo de admissibilidade primário do 
recurso de revista é feito pelo Relator do acórdão no TRT, que 
aprecia apenas os pressupostos processuais extrínsecos e 
intrínsecos. 

49 

A pessoa jurídica X deixou de recolher o imposto sobre a renda 
referente ao ano de 2013. No final do ano de 2014, a pessoa 
jurídica X requereu o parcelamento do crédito tributário em  
60 parcelas, o que foi deferido pela União. O contribuinte vem 
pagando tempestivamente as parcelas. 

Sobre o parcelamento concedido à pessoa jurídica X, assinale a 
afirmativa correta. 

(A) O crédito tributário foi extinto no momento do deferimento 
do parcelamento. 

(B) Independente da previsão em lei, o parcelamento requerido 
pela pessoa jurídica X exclui a incidência de juros e multa. 

(C) A exigibilidade do crédito tributário está suspensa, em razão 
do seu parcelamento. 

(D) O crédito tributário foi excluído quando a pessoa jurídica X 
recolheu a primeira parcela.  

(E) A exigibilidade do crédito está ativa até a quitação total do 
parcelamento.  

50 

O Estado X ajuizou execução fiscal em face de Caio. Após a sua 
citação, Caio ofereceu um imóvel em penhora para a garantia da 
execução e posterior oferecimento dos embargos à execução. 

Com base na hipótese apresentada, Caio deverá opor embargos à 
execução no prazo de 

(A) 30 dias, contados do oferecimento do bem à penhora. 

(B) 30 dias, contados da sua intimação da penhora. 

(C) 45 dias, contados do oferecimento do bem à penhora. 

(D) 45 dias, contados da sua intimação da penhora. 

(E) 60 dias, contados do oferecimento do bem à penhora. 
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O Município X realizou o lançamento do Imposto sobre 
Propriedade Territorial Urbana – IPTU em face da contribuinte 
Igreja Cristã ABC, referente ao imóvel onde realiza seus cultos. 
Por não concordar com o lançamento, a Igreja Cristã ABC 
ofereceu impugnação ao lançamento. 

Assinale a opção que indica a possível tese de defesa da 
contribuinte. 

(A) O IPTU é devido sobre qualquer propriedade territorial 
urbana, inclusive sobre o imóvel em que a Igreja Cristã ABC 
realiza seus cultos. 

(B) O IPTU não é devido, pois os templos de qualquer culto são 
isentos desse tributo. 

(C) O IPTU não incide sobre imóveis onde se realizam cultos, por 
ausência de previsão legal.  

(D) O IPTU não é devido, pois os templos de qualquer culto são 
imunes a qualquer imposto. 

(E) O IPTU não é devido, pois a Igreja Cristã ABC não possui 
capacidade tributária. 

52 

Em maio de 2015, a União aumentou, por meio de lei, as 
alíquotas do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) de 
itens de alimentação e higiene. 

Sobre essa lei, assinale a afirmativa correta. 

(A) A lei que majorou as alíquotas do IPI entrará em vigor 
imediatamente após a sua publicação, uma vez que o IPI não 
está sujeito ao princípio da anterioridade. 

(B) A lei que majorou as alíquotas do IPI entrará em vigor  
90 (noventa) dias após a sua publicação, uma vez que o IPI 
não está sujeito ao princípio da anterioridade de exercício. 

(C) A lei que majorou as alíquotas do IPI entrará em vigor no 
primeiro dia do exercício financeiro de 2016, uma vez que o 
IPI se submete apenas ao princípio da anterioridade de 
exercício. 

(D) A lei que majorou as alíquotas do IPI poderá ser aplicada a 
fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei 
que as aumentou, uma vez que o IPI não se submete ao 
princípio da irretroatividade. 

(E) A lei que majorou as alíquotas do IPI entrará em vigor no 
primeiro dia do exercício de 2016, uma vez que o IPI se 
submete ao princípio da anterioridade de exercício e ao 
princípio da anterioridade nonagesimal. 

53 

A União instituiu, por meio de lei ordinária, empréstimo 
compulsório para atender a despesa extraordinária decorrente 
de calamidade pública. 

Sobre essa lei, assinale a afirmativa correta. 

(A) Ela é inconstitucional, pois a União não é competente para a 
instituição de empréstimos compulsórios. 

(B) Ela é inconstitucional, pois a CRFB/88 não autoriza a 
instituição de empréstimos compulsórios para atender 
despesa extraordinária, decorrente de calamidade pública. 

(C) Ela, ao instituir o empréstimo compulsório, é constitucional e 
entrará em vigor no exercício seguinte ao da sua publicação, 
uma vez que é necessária a observância do princípio da 
anterioridade de exercício. 

(D) Ela é constitucional e entrará em vigor no dia seguinte ao da 
sua publicação, em razão da relevância e urgência da medida. 

(E) Ela é inconstitucional, uma vez que os empréstimos 
compulsórios devem ser instituídos por meio de lei 
complementar e não lei ordinária. 

54 

A pessoa jurídica X é uma microempresa optante do Simples 
Nacional, regime tributário diferenciado e simplificado previsto 
na Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006. A opção pelo 
Simples Nacional implica o recolhimento unificado de um 
conjunto de tributos da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios. 

Nesse sentido, assinale a opção que indica o tributo que não 
estará compreendido no recolhimento unificado do Simples 
Nacional. 

(A) Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica - IRPJ. 

(B) Contribuição Social sobre o Lucro Líquido – CSLL. 

(C) Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS. 

(D) Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU. 

(E) Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e Sobre Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS. 

55 

No curso de obra pública, a pessoa jurídica XYZ, contratada para 
sua realização, causa dano ambiental em praia próxima ao local 
da obra. 

Assinale a opção que indica a medida judicial possível para a 
reparação do referido dano ambiental. 

(A) Ação Popular, proposta pelo Ministério Público Estadual. 

(B) Mandado de Segurança Coletivo, proposto por cidadão em 
pleno gozo de seus direitos políticos. 

(C) Mandado de Segurança Coletivo, proposto pela Defensoria 
Pública Federal. 

(D) Ação Civil Pública, proposta pelo Estado onde ocorreu o dano. 

(E) Ação Civil Pública, proposta por empresa privada diretamente 
afetada pelo dano. 

56 

A tutela do meio ambiente possui disciplina constitucional e legal, 
sendo o Novo Código Florestal (Lei nº 12.651/2012) um marco 
nessa tutela infraconstitucional. 

Sobre esse diploma legislativo, assinale a afirmativa correta. 

(A) Criou o Cadastro Ambiental Rural (CAR), com o objetivo de 
integrar as informações ambientais das propriedades e 
posses rurais para, dentre outras finalidades, combater o 
desmatamento. 

(B) O Novo Código Florestal extinguiu o instituto da Reserva 
Legal, substituindo o regime e ampliando a tutela por meio 
das Áreas de Preservação Permanente. 

(C) O Novo Código Florestal excluiu o desenvolvimento 
sustentável como um de seus objetivos, substituindo-o pelo 
regime da proteção integral. 

(D) A supressão de vegetação nativa somente é autorizada em 
Áreas de Reserva Legal, nos casos de utilidade pública ou de 
interesse social, não havendo tal previsão nas Áreas de 
Preservação Permanente. 

(E) As áreas de florestas definidas por lei, ainda que estejam 
localizadas parcialmente em propriedade privada, serão 
consideradas Reserva Legal, não sendo autorizada qualquer 
forma de supressão. 
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Com a finalidade de iniciar atividade industrial de produção de 
móveis, João, empresário individual, procura advogado para 
orientá-lo acerca dos procedimentos administrativos prévios às 
obras. 

Sobre o licenciamento ambiental necessário para o início das 
obras, na qualidade de advogado de João, assinale a afirmativa 
correta. 

(A) A obtenção de licença ambiental é necessária perante o 
Município e o Estado onde o empreendimento será instalado, 
tendo em vista o princípio da proteção integral. 

(B) O licenciamento ambiental deve ser procedido 
exclusivamente pelo Estado caso o potencial impacto se dê 
em unidade de conservação estadual, exceto em Áreas de 
Preservação Ambiental. 

(C) O licenciamento ambiental será feito, em regra, pelo IBAMA, 
contando com atuação supletiva e subsidiária técnica e 
administrativa de entidades estaduais e municipais do local 
do empreendimento. 

(D) O licenciamento prévio será sempre procedido pelo IBAMA. 
Já as licenças de instalação e de operação se darão pelo 
Estado ou Município, de acordo com o potencial do impacto 
ambiental. 

(E) O licenciamento ambiental somente será necessário caso o 
empreendimento se dê em Unidade de Conservação ou Área 
de Preservação Permanente, por aplicação do princípio da 
prevenção. 

58 

Analise o fragmento a seguir. 

“Acerca da disciplina legal dos recursos hídricos no ordenamento 
jurídico brasileiro, é correto afirmar que a água é bem de domínio 
_____, recurso natural _____, sendo possível a sua _____ pelo 
Poder Público, a qual não é necessária nos casos de _____.” 

Assinale a opção que completa corretamente as lacunas do 
fragmento acima. 

(A) compartilhado – limitado – concessão – captações 
consideradas insignificantes 

(B) público – limitado – outorga – captações consideradas 
insignificantes 

(C) público – ilimitado – concessão – aproveitamento hidrelétrico 
de menor capacidade 

(D) semipúblico – limitado – outorga – aproveitamento 
hidrelétrico de menos capacidade 

(E) semipúblico – ilimitado – concessão – acumulação de 
volumes de água considerados insignificantes 

59 

Com relação ao Sistema Nacional de Unidades de Conservação da 
Natureza – SNUC, que tem como um de seus objetivos promover 
o desenvolvimento sustentável a partir dos recursos naturais, 
analise as afirmativas a seguir. 

I. É vedada qualquer forma de exploração econômica em 
unidades de conservação, salvo em Parques Nacionais 
instituídos por lei. 

II. Admite-se a exploração econômica em Unidades de 
Conservação de Uso Sustentável, salvo nas Áreas de Proteção 
Ambiental e Áreas de Relevante Interesse Geológico. 

III. As Áreas de Proteção Ambiental são constituídas por terras 
públicas ou privadas que podem sofrer restrição de utilização 
pelo Poder Público. 

IV. A implantação de unidade de conservação pode ser feita por 
ato do Poder Público, porém sua desafetação ou redução de 
limites somente por lei específica. 

Assinale: 

(A) se somente as afirmativas III e IV estiverem corretas. 

(B) se somente as afirmativas I e II estiverem corretas. 

(C) se somente as afirmativas I e III estiverem corretas. 

(D) se somente as afirmativas II e IV estiverem corretas. 

(E) se somente as afirmativas II e III estiverem corretas. 

60 

A CRFB/88 destacou o direito ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado como essencial à sadia qualidade de vida. 

Sobre a disciplina constitucional do meio ambiente, assinale a 
afirmativa correta. 

(A) Os espaços territorialmente protegidos criados pela 
Constituição são bens de uso comum do povo, de modo que 
restou excluída a possibilidade de propriedade privada nos 
mesmos. 

(B) É vedada a manipulação de material genético em território 
nacional, tendo em conta o princípio da precaução ambiental. 

(C) A instalação de empreendimento potencialmente causador 
de significativa degradação do meio ambiente exige estudo 
prévio de impacto ambiental. 

(D) Os Estados não detêm competência constitucional para 
legislar sobre meio ambiente, atuando de forma supletiva à 
legislação federal. 

(E) Em homenagem ao princípio da norma mais favorável ao 
meio ambiente, lei estadual pode vedar a instalação de usina 
que opere com reator nuclear em seu território. 
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Questão Discursiva 

Roberval foi empregado em uma indústria de tintas e vernizes de outubro de 2010 a novembro de 2012, quando foi dispensado sem justa 

causa. Em maio de 2011, quando se encontrava em setor altamente insalubre, no qual havia grande quantidade de vapores e substâncias 

tóxicas, Roberval desmaiou. Por conta do desmaio, o empregado caiu da plataforma na qual trabalhava e, na queda, sofreu violenta 

pancada traumática no lado esquerdo do abdômen, gerando a perda funcional do baço. Em virtude do acidente, o empregado permaneceu 

afastado do serviço por 12 dias, valendo-se, na sua recuperação, do setor médico da empresa. 

Em setembro de 2015 Roberval ajuizou reclamação trabalhista postulando reintegração ao emprego, indenização por danos material (dano 

emergente e pensão mensal vitalícia de 100% do seu salário), moral (de 3 milhões de reais) e estético em razão do acidente do trabalho. 

Com a inicial vieram os seguintes documentos: procuração e CAT. 

A empresa, ao ser citada, fez uma sindicância interna e apurou que 

 Roberval, sistematicamente, retirava a máscara protetora de gases que era fornecida a todos os empregados, alegando que ela 

incomodava a respiração; 

 o empregado em questão, por duas vezes, foi advertido por esse motivo, sendo uma delas por escrito; 

 Roberval, no dia do sinistro, não usava a máscara protetora; 

 o ex-empregador soube, por informação de um colega que ainda trabalha na empresa, que Roberval empregou-se em um concorrente 

há 3 meses, realizando a mesma tarefa. 

Considerando que você, como advogado, defende os interesses da empresa e, ante o princípio da eventualidade, apresente, na forma 

de tópicos, as teses possíveis de defesa e seus respectivos fundamentos legais e jurídicos. 

Obs.: é desnecessária a confecção de uma defesa, bastando a capituação das teses, fundamentadas, que o candidato apresentaria na 

defesa dos interesses da reclamada. 
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